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CENTRALIZADAS - SELCC/SEGOV

TIPO DE
JULGAMENTO:

MAIOR LANCE

MODO DE
DISPUTA:

ABERTO

ORÇAMENTO
SIGILOSO:

NÃO

 
 
BASE LEGAL:

Este procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, à Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, à Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, Lei
Municipal Complementar n° 52/2019, bem como ao Decreto Municipal nº 377, de 16 de junho
de 2023, e à Instrução Normativa Conjunta
PGM/CGM/SEGOV nº 002/2024, e suas correspondentes alterações.

 
OBJETO:

Concessão de serviço de organização e administração das feiras livres do município de São
Cristóvão, conforme autorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018.

 
 
PARTICIPAÇÃO:

EXCLUSIVA para microempresas, empresas de pequeno porte a que se refere a Lei
Complementar 123/2006 e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/2007. Pessoas
Jurídicas ou MEI´S, em caráter pessoal e intransferível, limitada a uma permissão por empresa
ou microempreendedor
individual.

SESSÃO DE
DISPUTA
DE
PREÇOS

DIA HORÁRIO
31/03/2026 09:30

 

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF e, dessa
forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS E EDITAL: Órgão: Prefeitura Municipal de São Cristóvão
Endereço: Paço Municipal, Praça São Francisco, s/n, Centro Histórico/Setor de Licitações. Pregoeiro(a) e Equipe de
Pregão, Celular: (79) 3045 4930 / 99657 2784, E-mail do(a) Pregoeiro(a): – licitacaoscse@gmail.com e ou licitaca
oscse@saocristovao.se.gov.br
OBSERVAÇÃO: Os interessados deverão acessar o www.licitanet.com.br e https://www.saocristo vao.se.gov.br, onde
o edital estará disponível ou na dirigir se a Prefeitura Municipal de São Cristóvão no endereço acima citado.
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LOCAL DA DISPUTA – Portal www.licitanet.com.br
As informações complementares para credenciamento poderão ser obtidas pelos telefones da plataforma LICITANET
licitações online: www.licitanet.com.br: (34) 3014 6633 / 3236 7571 (34) 99678 7950 / (34) 99678 8726 (Suporte aos
Fornecedores) ou pelo E-mail contato@licitanet.com.br
(SEGOV- SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO) Telefones: 79 3045 4925 Celular: 79 99967
2673.

 

 

REPUBLICAÇÃO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 05/2026-PMSC

Processo Administrativo nº 2025.0010.000000439-8
 
 

1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
1.1. A Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, por meio da Superintendência Executiva de Licitações, Contratos e
Atas Centralizadas da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, e este agente de contratação designado pela Decreto
nº xxx de xx de xxx de xxx, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

 
1.2 - A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por agente de
contratação da Secretaria Municipal de Governo e Gestão - SEGOV, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e
monitoramento de dados gerados ou transferidos pela página eletrônica do Portal Licitanet: (www.licitanet.com.br).

 
2. OBJETO

 
2.1. Concessão de serviço de organização e administração das feiras livres do município de São Cristóvão, conforme
autorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018.

 
2.2. O critério de julgamento adotado será MAIOR LANCE, observadas as exigências contidas neste Edital e seus

anexos.
 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO ELETRÔNICA E DO CREDENCIAMENTO
 
3.1. A participação na presente licitação eletrônica se dará através do LICITANET, disponível no endereço eletrônico
www.licitanet.com.br .

 
3.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no sistema
eletrônico, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão ou entidade promotora do procedimento a responsabilidade
por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

 
3.1.2. É de responsabilidade do fornecedor conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema relacionado no item
3.1 e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

 
3.1.3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema, disponível no endereço
www.licitanet.com.br, para acesso ao sistema e operacionalização.

 
3.2. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus
anexos, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta contratação.

 
3.2.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, as empresas de pequeno porte, os
microempreendedores individuais e para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021,
nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006, consoante detalhamento constante no item 3 do ANEXO II –
TERMO DE REFERÊNCIA.

 
3.2.2. A obtenção do benefício a que se refere o item 3.2 fica limitado às microempresas, às empresas de pequeno porte,
aos microempreendedores individuais e às cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
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tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

 
3.2.3. As empresas que estejam, comprovadamente, na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno

Porte, sediadas local ou regionalmente, farão jus ao benefício de prioridade na contratação, de até 10% (dez por
cento) do melhor preço válido, conforme preceitua o art. 32, § 2º, da Lei Municipal nº 52/2019.

 
3.2.4. Na ausência de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sediadas local (Município de São

Cristóvão/SE), prevalecerá as Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, sediadas regionalmente, ou seja,
aquelas imediatamente sediadas nos Municípios do Estado de Sergipe, e assim sucessivamente, estendendo-se à
outros Estados da Federação.

 
3.3. Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas contratações públicas previsto na Lei Complementar nº
123/2006 e suas alterações, a microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual:

 
(a) De cujo capital participe outra pessoa jurídica;
(b) Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
(c) De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que

receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da referida lei;

(d) Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada pela
da Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
artigo 3º referida lei;

(e) Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006;

(f) Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
(g) Que participe do capital de outra pessoa jurídica;
(h) Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de
títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

(i) Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha
ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;

(j) Constituída sob a forma de sociedade por ações;
(k) Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,

subordinação e habitualidade.

3.4. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação os fornecedores que se enquadrem em uma ou mais
das situações a seguir:

 
3.4.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

 
3.4.2. Que estejam cumprindo a penalidade de impedimento de licitar e contratar imposta por órgão ou entidade da
Administração Direta ou Indireta do Município, ou penalidade de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
com a Administração Pública imposta por qualquer ente federativo;

 
3.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente;

 
3.4.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

 
(a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
(b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

(c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;

(d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
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licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

(e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, concorrendo entre si;
(f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste Edital, tenha sido condenada

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista.

 
3.4.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

 
3.4.4.2. Aplica-se o disposto na alínea “c” do item 3.4.4 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa,
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada
ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fornecedor.

 
3.4.4.3. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem
as alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
condução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou
entidade contratante.

 
3.4.4.4. O disposto nas alíneas “a” e “b” do item 3.4.4 não impede que a contratação inclua como encargo do contratado
a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.

 
3.4.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-
TCU-Plenário);

 
3.4.6. Agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021;

 
3.4.6.1. A vedação de que trata o item 3.4.6 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste
assessoria técnica.

 
3.4.7. Nas contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou
que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

 
3.4.8. Constituídos sob a forma de consórcio, em razão da baixa complexidade da contratação;

 
3.4.9. Pessoas físicas;

 
3.5. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em regime
cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

 
3.5.1. Serão estendidas às cooperativas os benefícios previstos para as microempresas, as empresas de pequeno porte e
os microempreendedores individuais quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
 
3.6. DO CREDENCIAMENTO
 
3.7. A Concorrência será realizada no portal Licitanet - (https://www.licitanet.com.br/).
 
3.8. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão se credenciar e obter chave de identificação
e senha pessoal no referido sistema de compras eletrônicas. O credenciamento do interessado e de seu representante
implica a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das transações
inerentes à concorrência eletrônica.
 
3.9. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua
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desconexão.
 

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 

4.1 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
4.1.1. Nesta licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances.

 
4.1.2. A proposta anexada ao sistema deverá:

 
4.1.3.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas;

 
4.1.3.2. Conter a indicação da modalidade e do número da licitação, data e hora de sua realização;

 
4.1.3.3. Conter razão social, CNPJ, endereço completo, telefone e e-mail para contato do fornecedor proponente;

 
4.1.3.4. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do fornecedor, para fins de pagamento caso torne-se
vencedor;

 
4.1.3.5. Conter especificações do objeto proposto, de acordo com o detalhamento constante no ANEXO II – TERMO
DE REFERÊNCIA;

 
4.1.3.6. Conter o valor unitário, por item, e o valor global da proposta, com preços indicados em moeda corrente
nacional, em algarismos arábicos, com no máximo, 02 (duas) casas decimais;

 
4.1.3.7. Considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, o(a) Pregoeiro(a) poderá adotar procedimentos
complementares mediante diligência, como solicitação de outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o
atendimento pelas licitantes às exigências da Lei Complementar nº 123/2006.

 
4.1.4. A proposta de preços inicial encaminhada através do sistema deverá conter ou estar acompanhada da(s)
seguinte(s) declaração(ões):

 
4.1.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, se for o caso, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, e que não celebrou contratos com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte;

 
4.1.4.1.1. Nos itens/grupos/lotes destinados à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte, a
declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.4.1 impedirá o prosseguimento do fornecedor
no certame;

 
4.1.4.1.2. Nos itens/grupos/lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a declaração negativa ou a ausência de declaração a que se refere o item 4.1.4.1 apenas produzirá o efeito de o
fornecedor não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa;

 
4.1.4.1.3. A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou a efetiva utilização dos
benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por fornecedor que não se enquadra na definição legal
reservada a essas categorias o sujeitará às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

 
4.1.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

 
4.1.4.3. Que a proposta foi elaborada de forma independente, bem como que compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos diretos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo;

 
4.1.4.4. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, inexistindo fatos
impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

 
4.1.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
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anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
 
4.1.5.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, em
observância ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

 
4.1.5.7. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

 
4.1.5.8. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021, caso o fornecedor esteja organizado
sob a forma de cooperativa;

 
4.1.5.9. Da veracidade e inteira responsabilidade pela autenticidade dos documentos enviados eletronicamente durante a
licitação e eventualmente impressos para processamento interno da Prefeitura de São Cristóvão, apresentando-os
quando demandado pela Administração Pública em vias originais para diligências complementares;

 
4.1.5.10. Caso esteja organizado em cooperativa, que cumpre os requisitos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
4.1.5. As declarações deverão ser apresentadas com a assinatura do representante legal da empresa, cuja assinatura
deverá ser digital ou idêntica ao documento oficial com foto, reconhecido em território nacional, do sócio-administrador
ou do procurador constituído, se houver.

 
4.1.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei
e neste edital.

 
4.1.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por meio de
chave de acesso e senha.

 
4.1.8. O sistema disponibilizará campo próprio para a inserção dos documentos exigidos para a habilitação na forma do
item 7 deste Edital.

 
4.1.8.1. A verificação de cumprimento aos requisitos de habilitação será realizada mediante consulta pelo agente de
contratação aos documentos encaminhados pelo fornecedor através do sistema utilizado para a realização de licitação na
forma eletrônica (LICITANET), assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

 
4.1.9. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, § 1º da Lei Complementar nº
123/2006.

 
4.1.10. Incumbirá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação,
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

 
4.1.11. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta pelo fornecedor, salvo se por
motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo agente de contratação.

 
4.1.11.1. Os fornecedores poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as
fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema, até a abertura da sessão pública.

 
4.1.11.2. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
fornecedor, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

 
4.1.12. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do fornecedor melhor classificado somente serão
disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 
4.1.13. O valor estimado ou valor máximo aceitável para a contratação, se não constar expressamente no sistema do
provedor, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizado exclusivamente aos órgãos de controle externo e interno,
sendo divulgado aos fornecedores apenas e imediatamente após o encerramento da etapa de envio de lances, sem
prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias à elaboração das
propostas.
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4.1.13.1. Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o valor estimado, o valor
máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto constará obrigatoriamente no sistema provedor.

 
4.1.14. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o fornecedor poderá parametrizar o seu valor final
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

 
4.1.14.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e
4.1.14.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o
intervalo de que trata o subitem acima.

 
4.1.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado
pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

 
4.1.15.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por
maior lance; e

 
4.1.15.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por maior desconto.

 
4.1.16. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.1.14 possuirá
caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

 
4.1.17. Caberá ao fornecedor interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.1.18. O fornecedor deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 
4.2 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

 
4.2.1. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento de todas as exigências contidas
neste Edital e seus anexos, inclusive quanto a especificações do objeto. O fornecedor será responsável por todas as
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances.

 
4.2.2. O fornecedor deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

 
4.2.2.1. Valor unitário do item e valor total;

 
4.2.2.2. Descrição do objeto, sem prejuízo ao atendimento a todas as exigências e especificações detalhadas constantes

no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
 
4.2.2.3. As propostas e os lances devem ser formulados com valores que contenham, no máximo, 02 (duas) casas
decimais.

 
4.2.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam o fornecedor.

 
4.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

 
4.2.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

 
4.2.5. O fornecedor é o único responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação
incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

 
4.2.5.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;
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4.2.5.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido unilateralmente da planilha e haverá
glosa quando do pagamento, e/ou redução quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. (vide
Acórdãos TCU nº 3.037/2009 – Plenário, nº 1.696/2010 – 2ª Câmara, nº 1.442/2010 – 2ª Câmara, nº 387/2010 – 2ª
Câmara e nº 2.622/2013 – Plenário)

 
4.2.6. Se o regime tributário do fornecedor implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

 
4.2.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta ou na planilha de custos, no pagamento serão
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.2.9. Na presente licitação, a microempresa e a empresa de pequeno porte poderão se beneficiar do regime de
tributação pelo Simples Nacional.

 
4.2.10. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe o ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, assumindo o fornecedor o compromisso
de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, se for o caso, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

 
4.2.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

 
4.2.12. Os fornecedores devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações.

 
4.2.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto
ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.2.12.

 
4.2.12.2. O descumprimento das regras supramencionadas por parte da Administração ou por parte dos contratados
pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local
indicados neste edital.

 
5.1.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a adjudicação do objeto deve
ser acompanhado diariamente pelos participantes por meio do portal www.licitanet.com.br , que veiculará avisos,
convocações, desclassificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

 
5.1.2. A PROPOSTA com a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTA DO ” , incluindo

QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA ), até o horário limite
de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando,
então, encerrar se á, automaticamente, a etapa de envio dessa proposta de preços;

 
5.1.3. As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA

EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
 

5.1.4. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo(a)
pregoeiro(a);

 
5.2. O agente de contratação verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico na forma do item 4.2,
desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, que
identifique o licitante (nos campos preenchidos no sistema eletrônico), que contenham vícios insanáveis ou não
apresentem as especificações técnicas exigidas no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA.

 
5.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por
todos os participantes.
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5.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito
na fase de aceitação.

 
5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de
lances.

 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de contratação e os licitantes.

 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
5.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas no Edital.

 
5.7. O fornecedor será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.

 
5.8. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance
por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

 
5.9. Observado o disposto no item 5.8, o fornecedor poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

 
5.10. O agente de contratação poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que
possa comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo do processo licitatório, mediante comunicação eletrônica
via sistema.

 
5.11. Eventual exclusão de proposta do fornecedor, de que trata o item 5.10, implica a retirada do fornecedor do
certame, sem prejuízo do direito de defesa.

 
5.12. Durante a sessão pública, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do melhor lance registrado,
vedada a identificação do fornecedor.

 
5.13. O procedimento adotará o Modo de Disputa (Aberto).

 
5.13.1. No Modo de Disputa Aberto, a etapa de envio de lances durará dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração desta
etapa.

 
5.13.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances de que trata o item 5.13.1, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances
intermediários.

 
5.13.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 5.13.1 e 5.13.2, a etapa será encerrada
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem (crescente ou decrescente).

 
5.13.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das
demais colocações.

 
5.13.5. Após o reinício previsto no item 5.13.4, os fornecedores serão convocados para apresentar lances intermediários.

 
5.13.6. Encerrada a etapa de que trata o item 5.13.5, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item
5.13.3 a fim de obter a classificação final dos fornecedores.

 
5.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

 
5.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do maior lance
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registrado, vedada a identificação do licitante.
 
5.16. No caso de desconexão com o agente de contratação no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos fornecedores para a recepção de lances.

 
5.17. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e reiniciada somente após
decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

 
5.18. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência de
apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

 
5.19. Na hipótese de licitação com ampla participação, encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas participantes, procedendo à comparação com os
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de
aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006.

 
5.19.1. Nas condições do subitem anterior, caso a melhor oferta válida tenha sido apresentada por empresa de maior
porte, as propostas de pessoas qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que se encontrem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de maior preço serão consideradas empatadas com a
primeira colocada.

 
5.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo
sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

 
5.19.2.1. Caso o fornecedor qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificado desista
ou não se manifesta no prazo estabelecido, serão convocados os demais fornecedores qualificados como microempresa
ou empresa de pequeno porte que se enquadrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

 
5.20. No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa ou empresa de pequeno porte que se
encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 
5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre lances finais da fase fechada do
Modo de Disputa Aberto e Fechado.

 
5.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei
nº 14.133/2021, nesta ordem:

 
5.22.1. disputa final, hipótese em que os fornecedores empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;

 
5.22.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos fornecedores, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133/2021;

 
5.22.3. desenvolvimento pelo fornecedor de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;

 
5.22.4. desenvolvimento pelo fornecedor de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

 
5.23. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados

por:
 
5.23.1. empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração Pública Municipal

licitante;
 
5.23.2. empresas brasileiras;
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5.23.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
 
5.23.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

 
5.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, será declarado o arrematante. O sistema disponibilizará
automaticamente fase de negociação ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço para o item, pelo sistema
eletrônico, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar
condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

 
5.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

 
5.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais fornecedores, cujo
prazo limite será definido pelo agente de contratação.

 
5.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os fornecedores e anexado aos autos do processo licitatório.

 
5.24.4. O agente de contratação solicitará ao fornecedor melhor classificado que envie no sistema eletrônico no prazo de
02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, acompanhada de eventuais
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já apresentados.

 
5.24.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido no item 5.24.4, a partir de solicitação
fundamentada feita pelo fornecedor no chat antes de findo o prazo inicialmente conferido.

 
5.25. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 
6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

 
6.1. Encerrada a fase de lances e depois de verificação de possível empate, o agente de contratação examinará a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao estipulado para a contratação.

 
6.2. Será desclassificada a proposta vencedora que:

 
6.2.1. Contiver vícios insanáveis ou ilegalidade;

 
6.2.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas deste Edital ou de seus anexos, ou apresentar
desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável;

 
6.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação, se houver;

 
6.2.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

 
6.2.5. Não corrigir ou justificar eventuais irregularidades apontadas pelo agente de contratação;

 
6.2.6. Identificar o fornecedor nos campos do sistema que sejam de acesso público antes do encerramento da sessão de
disputa de lances, por violar o sigilo das propostas;

 
6.3. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento
o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou maior lance que:

 
6.3.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o edital e seus anexos não tenham estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a uma parcela ou à totalidade da
remuneração.

 
6.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
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6.4.1. O prazo para atendimento à diligência será de até 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da notificação
pelo agente público.

 
6.4.2. Eventual pedido de dilação de prazo deve ser devidamente formalizado com a justificativa correspondente e

encaminhado antes de expirado o prazo inicial, o qual será analisado pela Administração quanto à aceitabilidade ou não
da justificativa apresentada.

 
6.4.3. Tanto em caso de deferimento quanto em caso de negativa do pedido, o agente público responsável deverá

encaminhar manifestação formal ao fornecedor.
 

6.4.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

 
6.4.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade

das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
 
6.5. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante ou da área técnica especializada no objeto.

 
6.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.

 
6.7. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua

continuidade.
 
6.8. O agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao fornecedor que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em
condições diversas das previstas neste edital.

 
6.9.1. Também nas hipóteses em que o agente de contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o fornecedor para que seja obtido preço melhor.

 
6.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

 
6.9.3. Na hipótese de julgamento da licitação pelo menor preço total por grupo/lote, caso o lance para um ou mais itens
que compõe o grupo/lote esteja acima dos valores estimados, a licitante será convocada, pelo “chat” do sistema, para
negociar o valor do lance, e, em caso de não atendimento à convocação dentro do prazo estipulado pelo agente de
contratação, de no mínimo 05 (cinco) minutos, a proposta poderá ser rejeitada, sendo convocada a próxima colocada
para a negociação.

 
6.10. Na hipótese de licitação de ampla participação, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o agente de
contratação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

 
6.11. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a sua desclassificação. A proposta poderá ser
ajustada pelo fornecedor no prazo indicado pelo agente de contratação, desde que não haja majoração do preço
proposto.

 
6.12.1. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto ao preço ou quaisquer
outras condições que importem em modificações dos seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das
condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

 
6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste
Edital.

 
7. HABILITAÇÃO

 
7.1. Os documentos exigidos para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, bem como a qualificação
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econômico-financeira constam no ANEXO I deste Edital, e para fins qualificação técnica constam no ANEXO II –
TERMO DE REFERÊNCIA, e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

 
7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta
provisoriamente classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de
participação, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, e no item 3 deste Edital, especialmente quanto à
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

 
(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
( b ) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União

(www.portaldatransparencia.gov.br/cnep);
(c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
(d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
(e) Cadastro de Licitantes/Contratados Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública de São

Cristóvão – CADIMP;
(f) Relatório de Pessoas Físicas e Jurídicas Proibidas de Contratar com o Poder Público do Tribunal de Contas do

Estado de Sergipe - TCE/SE.
7.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b”, “c”
e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

 
7.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do
artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário.

 
7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

 
7.3. Caso atendidas as condições de participação a que se refere o item 7.2 e de utilização do tratamento favorecido às
microempresas e empresas de pequeno porte, a habilitação dos fornecedores será verificada pelo agente de contratação
por meio do Cadastro do Fornecedor no sistema do www.licitanet.com.br .
 
7.4. A verificação no Cadastro do Fornecedor no Portal do sistema de realização da licitação www.licitanet.com.br ou
a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao fornecedor vencedor.

 
7.4.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do TERMO DE REFERÊNCIA somente serão
exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do fornecedor mais bem
classificado.

 
7.4.2. Respeitada a exceção do item 7.4.1 relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases
de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência item 7.4 ocorrerá em relação a todos
os fornecedores.

 
7.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

 
7.5.1. Na hipótese de o fornecedor vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

 
7.6. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por
meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

 
7.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos
documentos, salvo em sede de diligência, para:
a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos fornecedores e desde que necessária
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para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

 
7.8. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital
através do sistema no prazo mínimo de 02 (duas) horas, após solicitação do agente de contratação, sob pena de
inabilitação.

 
7.9. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

 
7.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado: (a) da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal; e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do
último exercício.

 
7.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo
informada através do sistema a nova data e horário para a sua continuidade.

 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

 
7.12.1. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do fornecedor cuja proposta
atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 7.12.

 
7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ressalvado o disposto nos itens 7.3.1 e 7.3.5, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido
neste Edital.

 
7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às
especificações do objeto e as condições de habilitação.

 
7.13.2. No caso de inabilitação, para os processos de contratação destinados à ampla participação dos interessados,
haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

 
7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

 
7.15. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de
fornecedor por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o
julgamento.

 
7.16. Para fins de integração ao sistema de pagamento utilizado pela Prefeitura de São Cristóvão, é imprescindível que
o(s) fornecedor(es) adjudicatário(s) esteja(m) cadastrado(s) no portal antes de formalizada a contratação. Em havendo
dúvida, poderá entrar em contato com a Diretoria de Tecnologia (DITIN) da Secretaria Municipal de Planejamento,
Orçamento, Tecnologia e Informação, através do e-mail ditin@saocristovao.com.br ou do telefone (79) 99930-3651.

 
8.1. Contratação

 
8.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
instrumento equivalente.

 
8.1.1. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).

 
8.1.1.1. A assinatura do contrato realizar-se-á por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira – ICP Brasil, mediante convocação através de link emitido pelo Portal de Compras do Município.
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8.2.1. Em caso de indisponibilidade do sistema ou impossibilidade de convocação através do Portal de Compras do
Município, alternativamente a Administração poderá encaminhá-lo ao adjudicatário através de outro meio eletrônico,
para que seja assinado e devolvido no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
8.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação do instrumento equivalente poderá ser prorrogado
apenas uma vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificável aceito pela Administração.

 
8.2.3. Decorrido o prazo e não tendo o fornecedor respondido à convocação, perderá o direito à contratação e estará
sujeito às penalidades descritas neste Edital e no ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA, consoante estabelecido
no artigo 90 da Lei nº 14.133/2021.

 
8.3. O Aceite do instrumento equivalente ao Contrato, emitido à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

 
8.3.1. Referido documento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133/2021;

 
8.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

 
8.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº
14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

 
8.4. A critério da Administração, poderá ser formalizado o termo de contrato, o qual terá prazo de vigência pelo período
de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o período máximo de 05 (cinco)
anos, na forma do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021.

 
8.5. Na assinatura do contrato ou aceite do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de
habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.
 
8.6. Fica vedada a subcontratação do objeto do contrato, salvo no caso de subcontratação parcial e após expressa
autorização ou consentimento do contratante. Não será admitida, de qualquer forma, a subcontratação com licitante que
tenha participado do certame, além de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles
forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

 
9. RECURSOS

 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto nos arts. 165 e 168 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 109 do
Decreto Municipal nº 377/2023.

 
9.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

 
9.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada de forma imediata, durante o prazo concedido na sessão pública,
não inferior a 10 (dez) minutos, sob pena de preclusão;

 
9.2.2. A manifestação da intenção de recorrer a que se refere o item 8.2.1 será em dois momentos, após o término do
julgamento das propostas e após o ato de habilitação, sob pena de preclusão.

 
9.2.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a
partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

 
9.2.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133/2021, o prazo para
apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento;

 
9.2.5. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de intimação pessoal ou de
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses;
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9.2.6. A apreciação do recurso dar-se-á em fase única.
 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar a decisão que anulou ou revogou a licitação:

 
9.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis e será iniciado na data de publicação do ato
de anulação ou revogação;

 
9.3.2. O prazo para apresentação de contrarrazões é de 3 (três) dias úteis e terá início na data de divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 
9.4. Caberá ao agente de contratação verificar o cumprimento dos pressupostos recursais, notadamente a tempestividade

e
a motivação do ato, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

 
9.4.1. Nesse momento o agente de contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

 
9.4.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

 
9.4.3. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante não habilitado
legalmente, ou não identificado no processo com poderes para atuar em nome do recorrente.

9.5. O recurso será dirigido ao agente de contratação ou à comissão de contratação que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com
a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.6. Os recursos e contrarrazões deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

 
9.8. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.

 
9.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste edital.

 
9.9.1. Como os processos administrativos oriundos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e
Fundacional são realizados através meio eletrônico, os interessados em dar vistas ao processo poderão obter
cópia integral dos autos mediante solicitação dirigida ao e-mail do agente de contratação ou mediante o
comparecimento a esta Secretaria Municipal de Governo e Gestão munidos de pen-drive, CD-ROM ou similar.

 
10. EQUILÍBRIO ECONÔMICO -FINANCEIRO

 
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano contado da data do
orçamento estimado, realizado em sua assinatura.

 
10.2. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado
o índice definitivo.

 
10.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

 
10.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

 
10.5. Os reajustes de preço serão realizados com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA,
e formalizados por meio de apostilamento, nos termos do artigo 136 da Lei nº 14.133/2021.

 
11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

 
11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que, com dolo ou culpa, cometer quaisquer das infrações previstas no
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art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:
 
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

 
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

 
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido
solicitado pelo agente de contratação durante o certame;

 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando:

 
11.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
11.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

 
11.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

 
11.1.5.4. deixar de apresentar amostra ou realizar prova de conceito.

 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

 
11.1.6.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

 
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

 
11.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

 
11.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei em qualquer momento da licitação;

 
11.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

 
11.1.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

 
11.1.10.4. prestar declaração falsa quanto ao enquadramento como ME/EPP.
 

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 
11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

 
(a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade

mais grave;
(b) Multa de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.10.1 a 11.112, consoante gradação
discriminada no item 15 do ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA;

(c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do Município , pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 10.1.2 a 10.1.7 deste Edital, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

(d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três)
anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que
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justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
 
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

 
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

 
11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

 
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

 
11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de
controle.

 
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela
Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

 
11.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, isenta o fornecedor da obrigação de reparação
integral do dano causado à Administração Pública.

 
11.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

 
11.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou processo administrativo de responsabilização.

 
11.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à
Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito
normal na unidade administrativa.

 
11.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

 
11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784/1999.

 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133/2021
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do certame.

 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema www.licitanet.com.br e no
Portal São Cristóvão Compras no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura
do certame.
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica pelos seguintes meios:

 
12.3.1. por meio de campo próprio do sistema (www.licitanet.com.br);

 
12.3.2. por meio do e-mail do agente de contratação indicado na folha de rosto deste edital.

 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
13.1. O procedimento será divulgado no sistema www.licitanet.com.br, no Portal Compras no Diário Oficial do
Município de São Cristóvão) Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP (https://www.gov.br/pncp/pt-br).

 
13.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o(a) (órgão ou ente contratante)
revogá- la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la
por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para
conhecimento dos participantes da licitação.

 
13.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

 
13.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de
Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

 
13.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste
Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente público responsável da Administração na respectiva
notificação. Da contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes no(a) (órgão ou ente contratante).

 
13.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

 
13.7. No julgamento das propostas e da habilitação, o agente de contratação poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

 
13.8. É facultada ao agente de contratação ou à autoridade superior do(a) (órgão ou ente contratante), em qualquer fase
da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

 
13.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contratação.

 
13.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

 
13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

 
12.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

 
13.14. Os casos omissos serão decididos pelo agente público em conformidade com as disposições constantes dos
Decretos e Leis citados no preâmbulo deste Edital.

 
13.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 
13.15.1. ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO;

 
13.15.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA;
 
13.15.3. ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇO
 

 
 
 

São Cristóvão/SE, 05 de março de 2026
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CARIVALDO DOS SANTOS JUNIOR

Agente de Contratação
 
 
 
 
 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO
 
1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

 
1.2. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
 
1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade i9dentificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

 
1.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

 
1.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sede
da matriz;

 
1.6. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no país: decreto de autorização para funcionamento no
Brasil;

 
1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o artigo 107 da Lei nº 5.767/1971.

 
1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar
válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, nos termos do
art. 4º,
§2º do Decreto nº 10.880/2021;

 
1.9. Produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165);

 
1.10. Os documentos de habilitação jurídica elencados deverão estar acompanhados de todas as alterações que tenham
sido realizadas e registradas perante o órgão competente, ou apresentar a última alteração realizada e registrada, desde
que traga em seu bojo a consolidação da versão final do ato constitutivo.

 
2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

 
2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

 
2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

 
2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

 
2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital/Municipal, relativo ao domicílio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

 
2.5.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n] 123/2006 estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, visto que tais informações já constam no
Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI a que se refere o item 1.2.

 
2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital/Municipal do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre.

 
2.7 Prova de regularidade com a Fazenda do Município, em observância ao disposto nos incisos II e III do art. 75 da Lei
Municipal nº 1.547/1989.

 
2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais/municipais relacionados ao objeto
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

 
2.9. Caso o fornecedor detentor do maior lance seja microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor
individual ou sociedade cooperativa equiparada deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

 
 

3. Qualificação econônmico-financeira
 

Devido a característica essencial do objeto, não será exigido neste certame o balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exercício o u  demais demonstrações contábeis.

 
4. Declarações Gerais
 
4.1. Declaração, sob pena de inabilitação, de que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
 
4.2. Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da entrega da
proposta.

 
 
 
 
 

ANEXO II- TERMO DE REFERÊNCIA
 

TERMO DE REFERÊNCIA

 

PROCESSO LICITATÓRIO PARA CONCESSÃO DE SERVIÇO DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DAS FEIRAS
LIVRES DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO – SE.

 

1 - INTRODUÇÃO

O Município de São Cristóvão, por intermédio da Secretara de Serviços Urbanos - SEMSURB, torna público que realizará
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licitação, do tipo MAIOR LANCE visando à concessão de serviço de organização e administração das feiras livres
do município de São Cristóvão, mediante as condições a seguir estabelecidas.

 

2 – DO OBJETO

É objeto deste Termo de Referência é a seleção de pessoa jurídica interessada na obtenção de Concessão de serviço de
organização e administração das feiras livres do município de São Cristóvão, incluindo fornecimento, transporte,
montagem, desmontagem, remoção, higienização de todos os equipamentos necessários para a comercialização dos produtos, em
atendimento à demanda da Secretaria Municipal de Serviços Urbanos, que visa fomentar a economia local, promover a padronização e
segurança na comercialização de produtos agroalimentares, artesanais e de pequenos produtores, além de proporcionar maior
organização aos espaços públicos., conforme indicado abaixo:

Item Dia Local Horário Bancas
Previstas

Balcão
Refrigerado

Endereço da Feira

01 Sábado Centro – Cidade Baixa 5h as 12h 130 - Àrea externa ao
Mercado Municipal
Lauro Rocha

02 Domingo Alto da Divinéia 5h as 11h 90 - Av. Horácio Souza
Lima, em frente ao
Posto de Saúde

03 Quarta Centro Histórico 16h as 20h 20 - Praça Getúlio Vargas
(Matriz)

04 Quarta Eduardo Gomes 15h as 21h 68 12 Centro Comercial
Armando Batalha

05 Quinta Rosa Elze 15h as 21h 68 12 Praça Horácio Souza
Lima

06 Sábado Eduardo Gomes 5h as 12h 300 - Centro Comercial
Armando Batalha

 

As barracas/bancas, deverão ser instaladas nos espaços definidos, respeitando acessibilidade, circulação de veículos e
pedestres, sendo ainda proibido perfurar ruas e calçadas e utilizar bancos, postes, árvores, canteiros como apoio e/ou
estrutura de fixação;

As barracas e respectivas bancas padronizadas, deverão ser disponibilizadas para o uso dos feirantes, mediante cessão
onerosa, para a utilização das bancas nos dias das feiras, ou em outro dia, quando este for transferido por algum motivo;

A cobrança da cessão ao feirante será por banca/barraca, sendo estipulado o valor máximo de 3 UFM e 10 UFM,ou
seja, R$ 20,43 (vinte reais e quarenta e três centavos) e R$ 68,10 (sessenta e oito reais e dez centavos) para banca
por dia de uso na feira livre.
A autorização administrativa de uso do espaço público será concedida a título precário, podendo ser revogada, a
qualquer tempo, em face de razões de interesse público, ou em face do descumprimento das normas estabelecidas no
termo de autorização;

A empresa concessionária poderá apresentar, a qualquer tempo, proposta de alteração na distribuição das
barracas/equipamentos, visando a melhoria quanto ao funcionamento das feiras. A proposta será analisada e
posteriormente aprovada pela Administração, caso seja válida a alteração.

O serviço de organização e administração das feiras livres compreendem: fornecimento, transporte, montagem,
desmontagem, remoção, higienização de todos os equipamentos necessários para a comercialização dos produtos.

 

3 - JUSTIFICATIVA

As feiras livres e o comércio ambulante representam componentes essenciais da dinâmica urbana e econômica do
município. São estruturas consolidadas como polos de distribuição e comercialização de bens de consumo básico —
como gêneros alimentícios, vestuário, utensílios domésticos e eletrônicos — e são compostas majoritariamente por
trabalhadores autônomos, microempreendedores individuais (MEIs) e pequenos comerciantes, sejam eles do comércio
formal ou informal.

Essas atividades desempenham um papel estratégico na promoção da economia local, na dinamização do comércio de
bairro e na geração de emprego e renda, especialmente para camadas mais vulneráveis da população. Além disso,
contribuem para a democratização do acesso a produtos a preços mais acessíveis, fortalecendo os vínculos sociais e
culturais da comunidade.

Atualmente, o município de São Cristóvão/SE conta com seis feiras livres em operação, distribuídas em dias e horários
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diversos (conforme detalhado no Quadro do Item 2). No entanto, essas estruturas encontram-se em condições precárias
de manutenção e funcionamento, refletindo a ausência de investimentos contínuos em infraestrutura e gestão.

A ausência de práticas adequadas de manutenção preventiva e corretiva, somada à utilização de um modelo de gestão
obsoleto e descentralizado, vem comprometendo significativamente a qualidade dos serviços prestados. A deterioração
física dos espaços, muitos dos quais foram instalados há décadas, tem gerado insegurança, desconforto e insatisfação
tanto para os permissionários quanto para os frequentadores das feiras.

Além disso, o Poder Público Municipal enfrenta limitações operacionais, como o número insuficiente de servidores
técnicos especializados e a escassez de recursos para garantir uma gestão eficiente, regular e sustentável das atividades.

Diante desse cenário, é imprescindível a adoção de um novo modelo de gestão, que assegure a modernização das feiras
e promova a sua reestruturação física e funcional. A concessão dos espaços à iniciativa privada surge como alternativa
viável e estratégica para implementar melhorias estruturais, garantir a manutenção contínua e profissionalizar a
administração dos equipamentos públicos, respeitando os direitos dos atuais permissionários e promovendo a inclusão
produtiva.

A contratação de uma empresa especializada permitirá:

A requalificação das áreas físicas, com padronização das barracas, melhoria na cobertura, acessibilidade e infraestrutura
sanitária;

A implementação de um sistema de gestão moderna, com controle de acesso, segurança, limpeza e manutenção
adequadas;

A valorização do espaço público como ambiente de convivência, cultura e economia;

A elevação do nível de satisfação dos usuários, permissionários e consumidores;

A otimização da arrecadação e redução de custos administrativos para o município.

 

4 - DA FORMA DE CONTRATAÇÃO:
 

A contratação dar-se-á mediante concorrência pública, por meio de edital, observando os dispositivos na Lei Federal
14.133, de 01 de abril de 2021, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para
licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, quando será considerada vencedora a proposta
que apresentar maior percentual de repasse á Prefeitura, partindo na oferta minima estipulada no item 6.0 DO PREÇO.

A licitante, na categoria pessoa jurídica, deverá apresentar: Contrato Social, Documento de Identificação do(s) Sócio(s),
bem como a Regularidade Fiscal: a)Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da
Fazenda – CNPJ/MF); b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estaduais e/ou municipais, relativo ao
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação; c) Prova
de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – (FGTS). d) Certidão Negativa de Débitos
relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, da sede ou domicílio, bem como da filial
quando esta for a licitante. e) Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa,
expedida pela Fazenda Estadual, da sede ou domicílio da licitante, bem como da filial quando esta for a licitante, ou
ainda, Certidão de não contribuinte. f) Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com Efeitos de
Negativa, expedida pela Fazenda Municipal, da sede ou domicílio da licitante, bem como da filial quando esta for a
licitante, ou ainda, Certidão de não contribuinte. g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

Devendo ainda apresentar, atestado fornecido (s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, emitido (s) em
nome da empresa licitante que comprove(m) ter a empresa licitante executado serviço(s) compatível(is) em
características, quantidades e complexidade com o objeto desta licitação, demonstrando a operação mínima de 200
(duzentas) bancas simultâneas, considerando-se o sábado como o dia de maior complexidade operacional, tendo
em vista que, para o objeto ora licitado, a contratada deverá executar a prestação de serviços no montante de até 430
(quatrocentas e trinta) bancas.

Além dos docuemntos acima elencados, deverá ser apresentado o balanço patrimonial, demonstração de resultado de
exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na
forma da lei, comprovando, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores
a 1 (um), obtidos por meio da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

_____________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
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SG = Ativo Total

____________________________________

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

 

LC = Ativo Circulante

___________________________________

Passivo Circulante

 

Comprovação de que possuem patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratação.

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há
menos de 2 (dois) anos.

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

Apresentação da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem em diminuição de sua capacidade
econômico-financeira, excluídas parcelas já executadas de contratos firmados, e, em caso de inexistência destes,
declaração negativa.

O atendimento dos índices econômicos previstos neste edital deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no site do Tribunal de
Justiça do Estado do domicílio da licitante.

 

 

5 – DA ESTRUTURA

As barracas deverão seguir a especificação abaixo:

Estrutura Metálica:
Altura dos Pés-Direitos: 2,50 metros;

Altura da Cumeeira: 1,75 metros acima dos pés-direitos;

Grades Laterais e Transversais: largura de 27 cm, confeccionadas com tubos patente de 1 1/4 polegada e parede de
1,55 mm;

Suporte da Lona: tubo de 1 polegada com parede de 1,25 mm, conectado à cumeeira por meio de travamento em tubo
metálico, com projeção de 3 metros no total, sendo 1,45 m para cada lado da cumeeira.

 

Cobertura:
A cobertura será realizada com lona de espessura TD 1.000 anti-chama, cobrindo toda área.

Tubulação de Suporte:
Pés de Sustentação: tubo patente galvanizados de 2 polegadas com parede de 1,95 mm;

Demais Componentes (cumeeira, grades laterais/transversais e suporte da lona): tubo patente de 1 1/4 polegada
com parede de 1,55 mm.

Toda a fiação elétrica será embutida na estrutura, com instalação de iluminação em LED distribuída ao longo da
cobertura.

 

Modelo Ilustrativo:
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As bancadas deverão ser construídas em chapa 12, pintada na cor cinza na frente e verso, medindo aproximadamente 80
cm de largura x 185 cm de comprimento X 18 cm de altura, provida de 03 (três) divisórias internas medindo aprox. 60
cm de largura x 76 cm de comprimento x 25cm de altura para exposição de frutas e verduras.

Balcão expositor frigorífico: revestimento interno em aço inox, com tendal duplo em aluminio com ganchos,
refrigeração estática com evaporador aletado e serpentina de cobre embutida, controlador de temperatura eletrônico,
com degelo manual,bandeja de aluminio, iluminação interna em LED, base com grades, visor frontal em visro
temperado, medindo aproximadamente 1,50 x 2,00, altura de 1,10 m. Capacidade tendal de aproximadamente
50kg/metro e prateleiras com capacidade aproximada de 15kg/metro.

Mesa auxiliar para corte: confeccionada em chapa galvanizada, desmontável, medindo aproximadamente 50 x 50 cm.

A empresa concessionária é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os equipamnetos,
ferramentas e utensílios, assim como pela proteção destes durante a montagem, desmontagem e funcionamento das
feiras livres.

A empresa concessionária deverá fornecer os equipamentos nas quantidades e especificações constantes nesse Termo,
sempre em boas condições de uso.

As barracas/toldos, deverão ficar armadas durante todo o tempo que perdurar a autorização, sendo permitida a
desmontagem para execução de reparos e consertos, contudo as bancas/balcões, deverão ser recolhidos logo após a feira
livre, ficando estipulado 24 (vinte e quatro) horas após o término da feira como prazo limite para a retirada das referidas
bancas;
 
6 - DO PREÇO

O percentual de repasse à Prefeitura será mínimo de 5% do valor arrecadado nos dias oficiais das feiras livres (Sábado,
Domingo, Quarta-feiras e Quinta-feiras) por bancas, conforme indicado abaixo:

Item Especificação
 

Percentual
Mínimo

 
Quant.

Prevista

Valor
Unitário

Máximo por
banca/dia

(em UFM)

Valor Unitário
Máximo por

banca/dia
(em Real)

Valor Final Minimo
por banca/dia a ser

repassado à
Prefeitura

 

01

Bancas em feira livre -
até 2m² - para
comercialização de
hortifrutigranjeiros,
ervas, ferragens,
miudezas,
quinquilharias, plantas,
etc.

 

5%

 

676

 

3 UFM*

 

 

R$ 20,43

 

 

R$ 1,02
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02

Bancas em feira livre
com balcão Refrigerado
- até 4m² - para
comercialização de
carne e laticínios (com
fornecimento de balcão
frigorífico)

 

5%

 

24

 

10 UFM*

 

 

R$ 68,10

 

R$ 3,40

*O valor unitário previsto considerado corresponde ao valor ddos itens no dia oficial de feira (Sábado, Domingo,
Quarta-feiras e Quinta-feiras), conforme o Decreto nº 811/2025 e Decreto nº 877/2025.

Os valores deverão ser repassados mensalmente à Concedente, até o 5º (quinto) dia útil ao mês posterior em que foram
prestados os serviços.Cabendo a Adminitração a cobrança de juros e multa diária sobre o faturamente mensal.

Para o primeiro repasse ao Município, a empresa terá como termo inicial a assinatura do contrato e da ordem de
serviço, tendo o prazo de 30 dias para efetivação do pagamento devido.

A atualização monetária dos valores será realizado anualmente, com atualização do UFM, conforme Decreto Municipal.
Em caso de extinção do UFM a atualização monetária será realizada pelo índice que o substituiu ou, em não havendo
substituto, por índice instituído por lei federal.

O valor proposto pelo licitante deverá ser indicado em UFM e em Real, conforme planilha acima.

 
 
7 - DA LIMPEZA E MANUTENÇÃO AO PÚBLICO

A limpeza do LOCAL deverá ser feita diariamente e de imediato sob responsabilidade da Prefeitura, bem como o
material de limpeza e a retirada do lixo.

A Concessionária deverá fornecer recipientes de lixo, tipo bombona com aprox. 200 l, sendo no mínimo 03 unidades
para as feiras da Cidade Baixa, Alto da Divinéia e Centro Histórico e no mínimo 05 unidades para as demais feiras.

O concessionário deverá fornecer banheiros químicos (uso comum e PcD) nos espaços indicados, INDEPENDENTE da
existência de banheiros físicos, deixando os banheiros abertos e limpos durante o horário da feira, para a utilização dos
feirantes e usuários.Devendo ainda apresentar, na assinatura do contrato, as liçencas ambientais necessárias quanto a
utilização dos banheiros químicos, emitidas pelo Órgão competente.

 

8 - DA MANUTENÇÃO E DOS REPAROS

A manutenção das barracas, balcões, toldos e banheiro deverá ser permanente, tendo substituição em casos de dano
irreparável, no prazo máximo de 48 hs.

Toda manutenção/reparo será de responsabilidade do concessionário, devendo ser mantidos os mesmos padrões de
materiais e acabamentos existentes.

Todo o serviço deverá ser executado com mão de obra qualificada, utilizando todos os equipamentos de segurança
necessários a boa execução dos serviços de manutenção.

 

9 - DA AUTORIZAÇÃO DE USO E RENOVAÇÃO

A vigência da concessão de uso de espaço público será de 05 (cinco) anos, contado da emissão do Documento
Municipal de Licenciamento (Alvará), podendo ser prorrogada, a critério da Administração, por iguais e sucessivos
períodos.

A concessionária deverá iniciar e concluir a colocação das barracas/toldos e bancas em um prazo não superior a 30
(trinta) dias, improrrogável, sob pena de incorrer em multa em percentual de 5% (cinco por cento) do valor mensal do
termo de cessão e notificação.

Ao final do prazo de vigência do Termo de Concessão, caso não haja a sua renovação, serão considerados revogadas de
pleno direito as autorizações outorgadas, mediante simples notificação administrativa, devendo o cessionário proceder
na desocupação dos espaços mediante a remoção das barracas/toldos e bancas, sem qualquer direito à indenização,
compensação, retenção ou manutenção da ocupação;

Caso não haja a desocupação do espaço ou área de uso autorizada ao final do prazo ou por qualquer motivo de
revogação ou rescisão, o cessionário fica sujeito ao pagamento de multa diária, de 0,5% (meio por cento) do valor
semanal do contrato, acrescida de juros de mora e correção monetária até a efetiva desocupação, assim como
responderá por eventuais perdas e danos.
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10 - DAS OBRIGAÇÕES DO CESSIONÁRIO

A empresa concessionária será responsavel pelo cumprimento de todas as Leis Federais, Estaduais e Municipais, inclusive
todos os regimentos, normas, instruções e diretrizes que lhe forem aplicáveis, devendo exigir o mesmo cumprimento pelos
feirantes;

Fiscalizar e coibir a ocorrência de trabalho infantil nas atividades exercidas no espaço público cedido, devendo,
obrigatoriamente, condicionar a concessão de alvarás de funcionamento ou autorizações à não exploração de trabalho
de crianças e adolescentes, inclusive quando se tratar de filhos, parentes, vizinhos ou quaisquer outros menores sob sua
responsabilidade direta ou indireta do feirante.

Repassar mensalmente à Concedente, em conta bancária a ser indicada, até o 5º (quinto) dia útil ao mês posterior em que
foram prestados os serviços, o valor correspondente a concessão do espaço público.

Informar à fiscalização ou supervisão Municipal toda a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a execução dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o estabelecido, indicando as medidas para corrigir a
situação;

Realizar anualmente e manter atualizado o cadastro de todos os feirantes e trabalhadores que execercem alguma atividade
nas feiras livres do município, devendo encaminhar à Administração Municipal sempre que solicitado;

Responsabilizar-se por eventuais danos causados a terceiros por falta de sinalização, escoramentos mal executados ou
falha no uso de equipamentos, bem como assumir integral responsabilidade por quaisquer danos causados ao Municipio
de São Cristóvão/SE e a terceiros, decorrentes da execução dos serviços objeto dessa Licitação;

A concessionária deverá cumprir irrestritamente e exigir o cumprimento por parte dos feirantes, as normas sanitárias para
distribuição, armazenamento, manipulação e comercialização dos produtos, bem como qualquer outra legistação
pertinente à atividade desenvolvida nos espaços das feiras livres, em especial quanto à não exploração de trabalho infantil.

Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, toda a habilitação exigida
na licitação, bem como responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da
execução do contrato;

Manter no local de realização das feiras, pelo período de vigência contratual e em especial durante o período de
funcionamento da feira pelo menos um profissional responsável pela administração geral dos serviços licitados;

Em caso de descumprimento das obrigações assumidas, o cessionário terá a concessão do uso do espaço público
imediatamente suspensa, sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

 

11- GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A gestão e fiscalização do contrato oriundo do certame licitatório para uso do espaço público visando a realização da
feira, caberá à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos através da Diretoria de Limpeza Urbana, a qual designará os
servidores em ato próprio na assinatura do Contrato.

A comercialização dos produtos ofertados pelos feirantes será fiscalizada em conjunto com a Secretaria Municipal de
Agricultura, Aquicultura e Pesca e a Secretaria Municipal de Saúde através da Vigilância Sanitária.

A fiscalização terá livre acesso a todas as dependências dos setores objeto da concessão, para exame das instalações,
das anotações e documentos, podendo exigir a apresentação dos comprovantes de atendimento às obrigações
pertinentes ao serviço prestado.

 

 

 

 
 

Lúzula dos Reis Melo
Diretoria de Conservação de Patrimônio Público

 
 
 

Genivaldo da Siva Santos
Secretário Municipal de Serviços Urbanos
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO PARA SERVIÇO
 

CONTRATO Nº xxx/20xx
(MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO) Nº xxx/20xx

 

CONTRATANTE:
O MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO, através DO(A)
(Orgão/ENTIDADE contratante), Órgão integrante DA
ADMINISTRAÇão (IN)Direta.

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE
LEGAL:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  

 
CONTRATADA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE
LEGAL:  

TELEFONE:  

E-MAIL:  
 

 
O presente contrato está de acordo com a Lei nº 14.133/2021, e sua legislação suplementar, que se regerá pelas cláusulas e
condições seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
 
O presente contrato tem por objeto a Concessão de serviço de organização e administração das feiras livres do município
de São Cristóvão, conforme autorizado pela Lei Municipal nº. 351/2018.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do instrumentos contratual na forma
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogados nos termos do Art.106 e 107 da Lei nº14.133/21.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO
As barracas/bancas, deverão ser instaladas nos espaços definidos, respeitando acessibilidade, circulação de veículos e
pedestres.

As barracas e respectivas bancas padronizadas, deverão ser disponibilizadas para o uso dos feirantes, mediante cessão
onerosa, para a utilização das bancas nos dias das feiras, ou em outro dia quando este for transferido por algum motivo.

A cobrança da cessão ao feirante será por banca/barraca, sendo estipulado os valores máximos de x UFM e xxUFM,ou
seja, atualmente o valor de R$ xx (xxx) e R$ xx,xx (xxx) para banca por dia de uso nos dias oficiais da feira livre,
conforme Decreto nº 811/2025 e Decreto nº 877/2025.
As barracas/toldos, deverão ficar armadas durante todo o tempo que perdurar a autorização, sendo permitida a
desmontagem para execução de reparos e consertos, contudo as bancas, deverão ser recolhidas logo após a feira livre,
ficando estipulado 24 (vinte e quatro) horas após o término da feira como prazo limite para a retirada das referidas
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bancas;

A autorização administrativa de uso do espaço público será concedida a título precário, podendo ser revogada, a
qualquer tempo, em face de razões de interesse público, ou em face do descumprimento das normas estabelecidas no
termo de autorização.

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
*O valor unitário previsto considerado corresponde ao valor ddos itens no dia oficial de feira (Sábado, Domingo,
Quarta-feiras e Quinta-feiras), conforme o Decreto nº 811/2025 e Decreto nº 877/2025.

Os valores deverão ser repassados mensalmente à Concedente, até o 5º (quinto) dia útil ao mês posterior em que foram
prestados os serviços.Cabendo a Adminitração a cobrança de juros e multa diária sobre o faturamente mensal.

Para o primeiro repasse ao Município, a empresa terá como termo inicial a assinatura do contrato e da ordem de
serviço, tendo o prazo de 30 dias para efetivação do pagamento devido.

A atualização monetária dos valores será realizado anualmente, com atualização do UFM, conforme Decreto Municipal.
Em caso de extinção do UFM a atualização monetária será realizada pelo índice que o substituiu ou, em não havendo
substituto, por índice instituído por lei federal.

O valor proposto pelo licitante deverá ser indicado em UFM e em Real, conforme planilha acima.

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
 

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO/
AÇÃO/

ATIVIDADE

ELEMENTO DE
DESPESA/CLASS.

ECONÔMICA
FONTE DE RECURSO

xxx xxxx xxxx xxxx

 

Parágrafo único - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e da liberação dos créditos correspondentes, mediante termo de apostilamento ao contrato.

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
A empresa concessionária será responsavel pelo cumprimento de todas as Leis Federais, Estaduais e Municipais, inclusive
todos os regimentos, normas, instruções e diretrizes que lhe forem aplicáveis, devendo exigir o mesmo cumprimento pelos
feirantes;

Fiscalizar e coibir a ocorrência de trabalho infantil nas atividades exercidas no espaço público cedido, devendo,
obrigatoriamente, condicionar a concessão de alvarás de funcionamento ou autorizações à não exploração de trabalho
de crianças e adolescentes, inclusive quando se tratar de filhos, parentes, vizinhos ou quaisquer outros menores sob sua
responsabilidade direta ou indireta do feirante.

Repassar mensalmente à Concedente, em conta bancária a ser indicada, até o 5º (quinto) dia útil ao mês posterior em que
foram prestados os serviços, o valor correspondente a concessão do espaço público.

Informar à fiscalização ou supervisão Municipal toda a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou
impedir a execução dos serviços, no todo ou em parte, de acordo com o estabelecido, indicando as medidas para corrigir a
situação;

Realizar anualmente e manter atualizado o cadastro de todos os feirantes e trabalhadores que execercem alguma atividade
nas feiras livres do município, devendo encaminhar à Administração Municipal sempre que solicitado;

Responsabilizar-se por eventuais danos causados a terceiros por falta de sinalização, escoramentos mal executados ou
falha no uso de equipamentos, bem como assumir integral responsabilidade por quaisquer danos causados ao Municipio
de São Cristóvão/SE e a terceiros, decorrentes da execução dos serviços objeto dessa Licitação;

A concessionária deverá cumprir irrestritamente e exigir o cumprimento por parte dos feirantes, as normas sanitárias para
distribuição, armazenamento, manipulação e comercialização dos produtos, bem como qualquer outra legistação
pertinente à atividade desenvolvida nos espaços das feiras livres, em especial quanto à não exploração de trabalho infantil.

Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, toda a habilitação exigida
na licitação, bem como responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da
execução do contrato;
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Manter no local de realização das feiras, pelo período de vigência contratual e em especial durante o período de
funcionamento da feira pelo menos um profissional responsável pela administração geral dos serviços licitados;

Em caso de descumprimento das obrigações assumidas, o cessionário terá a concessão do uso do espaço público
imediatamente suspensa, sem prejuízo da aplicação de outras sanções administrativas, civis e penais cabíveis.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Caberá à Secretaria Municipal de Serviços Urbanos através da Diretoria de Limpeza Urbana, a qual designará os
servidores em ato próprio na assinatura do Contrato.

A comercialização dos produtos ofertados pelos feirantes será fiscalizada em conjunto com a Secretaria Municipal de
Agricultura, Aquicultura e Pesca e a Secretaria Municipal de Saúde através da Vigilância Sanitária.

A fiscalização terá livre acesso a todas as dependências dos setores objeto da concessão, para exame das instalações,
das anotações e documentos, podendo exigir a apresentação dos comprovantes de atendimento às obrigações
pertinentes ao serviço prestado.

 

CLÁUSULA OITAVA – DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei nº
14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias através de termo de apostilamento ao
contrato.

A Contratante exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução objeto contratado, por meio de gestor e fiscal
integrantes da Secretaria Municipal de Assistência Social a serem oportunamente designados, nos termos do artigo 19
do Decreto Municipal nº 377/2023 e dos artigos 69 a 86 da Instrução Normativa Conjunta PGM/CGM/SEGOV nº
002/2024.

O fiscal designado acompanhará e anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do
objeto, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

O fiscal designado informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas necessárias, a situação que
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

O fiscal do contrato poderá ser auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução
contratual, na forma dos artigos 74 e 75 do Decreto Municipal nº 375/2023, e dos artigos 316 e 317 do Decreto
Municipal nº 377/2023, conforme o caso.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta,
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o artigo
120 da Lei nº 14.133/2021.

Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de até 2 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da Contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 3 (três) dias, contados do recebimento provisório, mediante
termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.

Na hipótese de a verificação a que se refere o item 10.5 não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como
realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O aceite ou aprovação do(s) produto(s) pela Administração Pública, na forma do § 2º do artigo 140 da Lei nº
14.133/2021, não exclui a responsabilidade civil do(s) contratado por vícios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas no Termo de Referência, verificadas posteriormente,
garantindo-se à Administração Pública as faculdades previstas no artigo 18 da Lei n.º 8.078/1990 – Código de Defesa
do Consumidor.

Das atribuições dos Gestores e Fiscais:
Caberá aos gestores do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, aos seus substitutos, em especial:
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a) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa e setorial, de que tratam os incisos II, III e
IV do caput do art. 19 do Decreto nº 11.246, de 2022;

b) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência;

c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de despesa e de
pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais;

d) coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento deverá conter
todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração;

e) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do caput do art. 19;

f) elaborar o relatório final de que trata a alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021, com as
informações obtidas durante a execução do contrato;

g) coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico,
administrativo e setorial;

h) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, a constarem do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações conforme disposto em regulamento;

i) realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato referido no art. 25, mediante termo detalhado que comprove o
atendimento das exigências contratuais; e

j) tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor
competente para tal, conforme o caso.

 

Caberá aos fiscais do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, aos seus substitutos, em
especial:
 

Fiscal técnico:

a) prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências;

b) anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

c) emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição
de prazo para a correção;

d) informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

e) comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do
contrato nas datas estabelecidas;

f) fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os
melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação;

g) comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual;

h) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal
administrativo e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022;

i) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no
inciso VIII do caput do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 2022; e

j) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto nº 11.246, de 2022, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
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Fiscal administrativo:

a) restar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas ao controle dos
prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, ao acompanhamento do
empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas;

b) verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, com a solicitação dos documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário;

c) examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, na hipótese de
descumprimento, observar o disposto em ato do Secretário de Gestão da Secretaria Especial de Desburocratização,
Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia;

d) atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das obrigações
contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

e) participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal técnico
e com o setorial, conforme o disposto no inciso VII do caput do art. 21;

f) auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, conforme o disposto no
inciso VIII do caput do art. 21do Decreto nº 11.246, de 2022; e

g) realizar o recebimento provisório do objeto do contrato referido no art. 25 do Decreto nº 11.246, de 2022, mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.

 

Fiscal setorial:
Caberá ao fiscal setorial do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto exercer as
atribuições de que tratam no 10.6.2.1 e 10.6.2.2, do Termo de Referência.

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E MULTAS.
Comete infração administrativa, nos termos do Art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante ou Contratado que, no
decorrer da contratação:

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

III - Dar causa à inexecução total do contrato;

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no TR as seguintes sanções:

Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação;

Multa:

Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de
07 (sete) dias;

Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total ou parcial da
obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não
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supere o valor total do contrato.

Suspensão de licitar e impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de São Cristóvão/SE, pelo prazo de
3 (três) anos.

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo de responsabilização, que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e de acordo
com o regulamento municipal, se for o caso.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES
Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados nos artigos 124 a 136 da Lei
14.133/2021, devidamente comprovados.

§ 1º – A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se
fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualizado do contrato.

§ 2º – Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrados entre as partes.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO.
Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do
Contrato as situações previstas nos artigos 137, 138, 139, da Lei nº 14.133/2021.

Parágrafo único – Na ocorrência da rescisão prevista no caput desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre a Contratante
em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito da Contratante
de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 139 da Lei nº 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no período de um ano contado da data do orçamento
estimado.

Após o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor –
INPC/IBGE., exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, e o prazo para
resposta ao pedido de reajuste será de até 30 dias.

O pedido de reajuste deverá ser formulado pela contratada, sob pena de preclusão, antes de eventual prorrogação nos
termos do inciso I, do § 4º do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará à Contratada a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto, ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

Os reajustes de preço serão formalizados por meio de apostilamento, de acordo com o disposto no artigo 136 da Lei n°
14.131/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO.
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A Contratante providenciará, na forma do art. 94, da Lei nº 14.133/2021, até o xxx dia útil contados da data de sua
assinatura, a publicação do presente Contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Portal de
Compras do Município de São Cristóvão – São Cristóvão Compras.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO (art. 92, inc. XI)
O presente contrato poderá sofrer reequilíbrio econômico financeiro, mediante a formalização de Termo Aditivo, em
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a sua execução tal como inicialmente pactuado.

 

§1º. No caso de alteração unilateral do presente contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, a
Contratante deverá restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial no mesmo termo aditivo.

§2º. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

§3º. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação.

§4º. O prazo máximo para o reequilíbrio econômico-financeiro, concluída a instrução do requerimento, será de 1 (um)
mês, admitida a prorrogação por igual período, desde que devidamente motivada, na forma do art. 123 da Lei nº
14.133/2021.

§5°. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de preços previstos no contrato será
registrada por simples apostilamento, nos termos que autoriza o art. 136 da Lei nº 14.133/2021

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
As partes contratantes elegem o Foro da Cidade de São Cristóvão, Estado de Sergipe como único competente para
dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer
outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento a fim de que produza seus efeitos legais.

 
 
 
 
 

Nome completo da autoridade máxima do órgão ou entidade contratante
(cargo no órgão/entidade)

 
 
 

Nome completo do representante legal da contratada

Documento assinado eletronicamente por Carivaldo dos Santos Junior , Agente de Contratação, em 05/03/2026, às
13:35, Lei 14.063/2020 e Decreto Municipal de nº 11/2024.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.saocristovao.se.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0394696 e o código CRC 3DD28F66.
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